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A Lei de Execução Fiscal (Lei 
6.830/1989) poderá ser alterada 
e assegurar a possibilidade 
de realização de uma nova 
avaliação de bens penhorados 
para a quitação de dívida de 
contribuintes inadimplentes. 
A Comissão de Assuntos Eco-
nômicos (CAE) aprovou ontem 
o PLS 24/2014, de Ricardo 
Ferraço (PMDB-ES), que ad-
mite a revisão do valor desses 
bens, mesmo que a primeira 
avaliação tenha sido feita por 
um oficial de justiça. A proposta 
agora vai para a Comissão de 
Constituição, Justiça e Cida-
dania (CCJ).

De acordo com o PLS 24/2014, 
a nova avaliação poderá ser 
pedida pelo devedor ou pela 
Fazenda Pública. Ferraço disse 
que a proposta está alinhada 
com a jurisprudência do Supe-
rior Tribunal de Justiça (STJ).

Apesar das reiteradas deci-

sões do STJ, destacou Ferraço, 
alguns tribunais continuam 
rejeitando o pedido de reava-
liação dos bens penhorados. 
No entendimento dele, tal 
interpretação pode trazer pre-
juízos tanto para os executados 
quanto para a Fazenda Pública, 
já que o processo acaba che-
gando ao STJ enquanto o crédi-
to permanece sem liquidação.

O relator, Antonio Carlos 
Valadares (PSB-SE), recomen-
dou a aprovação da proposta e 
apresentou emenda ao texto 
original. A mudança estabelece 
condições para o juiz deter-
minar uma nova avaliação do 
bem, como o registro de erro ou 
dolo do avaliador, passível de 
ser questionado por qualquer 
uma das partes.
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Projeto permite que valor de 
bem penhorado seja revisto
Proposta, que foi aprovada pela Comissão de Assuntos Econômicos, afeta contribuintes inadimplentes e 
transforma em lei entendimento do STJ que vem sendo ignorado por tribunais de instâncias inferiores

Fernando Bezerra Coelho, que leu para a comissão o relatório de Valadares

Campeonato de balonismo em Brasília: certificação hoje custa R$ 891,3 mil

Taxa para certificação de  
balões pode ficar mais baixa

Avança redução da tributação de representantes comerciais

Comissões debaterão tarifa de energia elétrica da Região Norte

A redução da taxa de certifi-
cação de balões para a prática 
de balonismo, de R$ 891,3 mil 
para R$ 31,4 mil, foi aprova-
da ontem na Comissão de 
Assuntos Econômicos (CAE).

Autor do PLS 62/2014, 
Vicentinho Alves (PR-TO) 
argumentou que a taxa é 
tão elevada que nunca foi 
recolhida por nenhum inte-
ressado na atividade.

Após lembrar que o preço 
de um balão nacional é de R$ 
60 mil, o senador disse que a 
cobrança da taxa de R$ 891,3 

mil pode levar a indústria 
nacional à falência, “pois 
ela não se aplica aos balões 
estrangeiros”. A impossibili-
dade de certificar os balões, 
segundo ele, prejudica o Bra-
sil em inúmeras atividades 
esportivas.

Na CAE, o projeto recebeu 
relatório favorável de Roberto 
Requião (PMDB-PR) — lido 
na reunião de ontem por 
Raimundo Lira (PMDB-PB). 
Agora o projeto será votado 
na Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania (CCJ).

A Comissão de Assuntos Eco-
nômicos (CAE) aprovou ontem 
uma proposta que modifica o 
enquadramento dos represen-
tantes comerciais no Simples 
Nacional, de forma a incluir a 
atividade desses profissionais 
em uma tabela de tributação 
com alíquotas menores que 

as praticadas atualmente. De 
autoria de Paulo Paim (PT-RS), 
o PLS 5/2015 — Complementar 
recebeu relatório favorável de 
Romero Jucá (PMDB-RR) e 
agora vai para o Plenário.

Os representantes comer-
ciais alegam que, pelas re-
gras atuais, se aderissem ao 

Simples estariam sujeitos a 
uma tributação que varia de 
16,9% a 22,4% — maior, por-
tanto, que os cerca de 13% que 
recolhem pelo regime de tri-
butação de lucro presumido. 

A categoria se diz alijada dos 
benefícios do regime de tribu-
tação simplificado, que agrega 

o recolhimento de PIS-Pasep, 
Cofins, ISS, CSLL e Imposto de 
Renda Pessoa Jurídica.

Paim considera justo o 
reenquadramento pleiteado 
pelos representantes comer-
ciais e, por isso, apresentou 
o projeto que estende à ca-
tegoria as mesmas regras de 

tributação válidas para con-
tadores, agentes de viagem, 
fisioterapeutas e corretores 
de seguros.

A proposta altera artigo do 
Estatuto da Microempresa 
e da Empresa de Pequeno 
Porte (Lei Complementar 
123/2006).

As Comissões de Meio Am-
biente, Defesa do Consumi-
dor e Fiscalização e Controle 
(CMA) e de Serviços de Infra-
estrutura (CI) farão audiência 
pública conjunta para debater a 
formação das tarifas de energia 
elétrica nos estados da Região 
Norte, em especial no Acre. 
Conforme Jorge Viana (PT-AC), 
apesar de serem produtores de 
energia, os estados da região 
pagam tarifas mais altas do 
que as cobradas no centro-sul.

— Os estados na Bacia Ama-
zônica exportam energia e 
pagamos a maior tarifa. É 

inexplicável, um absurdo. O 
centro-sul consome a energia 
gerada na Amazônia e quem 
paga conta adicional maior são 
os moradores da Amazônia — 
criticou o senador.

Viana é autor do requeri-
mento propondo a partici-
pação da CMA no debate. O 
pedido foi aprovado ontem 
na comissão. O parlamentar 
sugere que sejam convidados 
o diretor-geral da Agência 
Nacional de Energia Elétrica 
(Aneel), Romeu Rufino, e o 
presidente da Eletrobras Dis-
tribuição Acre, Joaquim Rolim 

de Oliveira. O senador cobra 
dos dirigentes uma explicação 
para as altas tarifas e sugere 
a mudança de critérios para 
definição dos valores.

A comissão aprovou ainda 
requerimentos de Donizeti 
Nogueira (PT-TO) para duas 
audiências para discutir o 
PLS 248/2014, que define re-
gras para preservação do Rio 
Araguaia.

— O projeto, da senadora 
Kátia Abreu [PMDB-TO], está 
sob a relatoria do senador 
Douglas Cintra [PTB-PE]. 
Combinei com ele que, antes 

de votamos o projeto, faríamos 
as audiências para aprofundar 
o debate sobre o aproveita-
mento e a preservação do Rio 
Araguaia — explicou Donizeti.

Com o debate, argumenta 
ele, será possível avaliar se 
há risco de o aproveitamento 
do potencial hidroviário e de 
geração de energia do Araguaia 
provocar a degradação do rio. 
Na opinião de Flexa Ribeiro 
(PSDB-PA), o PLS 248 é “muito 
duro” e, se aprovado, tornará 
o Araguaia “intocável”.

Donizeti sugere que sejam 
convidados para as audiências, 

entre outros, representantes 
dos Ministérios dos Transpor-
tes, do Meio Ambiente e da 
Agricultura, além de dirigentes 
de agências reguladoras.

Foram aprovados ainda 
nove requerimentos de Otto 
Alencar (PSD-BA) com pedi-
dos de informação a diversos 
órgãos sobre o Programa de 
Revitalização da Bacia do Rio 
São Francisco. Conforme o 
senador, os dados solicitados 
ajudarão na avaliação da po-
lítica de revitalização do São 
Francisco, uma prioridade da 
CMA neste ano. 
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